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RESUMO

O presente trabalho tem por finalidade discutir a formação dos profissionais da educação e o uso das
Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação – TDIC na educação, tendo por principal
referencial de análise a Lei nº 13.005/2014 que instituiu o Plano Nacional de Educação – PNE/ 2014 –
2024. Trata-se de um estudo de caso, realizado por meio de pesquisa qualitativa conduzido pelo Grupo
de Estudos e Pesquisas em Políticas Públicas Aplicadas às Tecnologias Digitais na Educação de
Crianças – GEPPPATDEC, do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas da Universidade Estadual de
Campinas, que teve como objetivo principal investigar como as TDIC vem sendo incorporadas à
formação inicial e continuada dos profissionais da educação no Brasil, por meio de uma pesquisa
documental e bibliográfica, buscou-se analisar a integração entre as políticas públicas vinculadas às
tecnologias digitais e a formação dos profissionais da educação no país. Este é um recorte de uma
pesquisa maior, que encontra-se em andamento, onde fica evidenciado que, embora o Plano Nacional
de Educação aponte as TDIC incorporadas nas 20 metas, este não apresenta nenhuma meta específica
concernente à temática, bem como traz nas metas 15 e 16 (específicas relacionadas à formação de
educadores) apenas uma única estratégia que menciona a questão das tecnologias na educação,
revelando uma lacuna a ser considerada sobretudo em meio ao compromisso firmado pelo Brasil no
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cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, em especial o de número 4 – Qualidade
da Educação, da Agenda 2030 – da Organização das Nações Unidas – ONU.

Palavras-chave: Plano Nacional de Educação – Tecnologias Digitais da Informação e
Comunicação – Formação de Profissionais da Educação.

INTRODUÇÃO

A formação dos profissionais da educação no Brasil se destaca como um elemento

fundamental nas políticas públicas educacionais, influenciando diretamente o currículo e as

práticas didáticas. Em um contexto marcado por desafios contemporâneos e demandas globais

crescentes, a qualidade da educação assume um papel central. Alinhada ao Objetivo de

Desenvolvimento Sustentável número 4 da Agenda 2030 da ONU, ela visa promover uma

educação inclusiva, equitativa e de qualidade, com ênfase na aprendizagem ao longo da vida

para todos. Este enfoque não só fortalece a agenda internacional de desenvolvimento humano

integral, mas também suporta iniciativas de erradicação da pobreza e sustentabilidade

ambiental.

A implementação efetiva dessa visão enfrenta desafios no Brasil, especialmente à luz

do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024. Este plano, embora fundamental em suas

diretrizes, tem suas metas impactadas pelo teto de gastos imposto pela Emenda Constitucional

95. A discussão em torno do novo PNE (2024-2034) sublinha a importância de integrar as

Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) na formação dos profissionais da

educação. Azevedo (2001) argumenta que a política educacional deve evoluir em sintonia

com a sociedade contemporânea, moldando competências essenciais para o cenário

econômico e social atual. Diante disso, a pesquisa destaca o papel das TDIC, especialmente

após a pandemia, como ferramentas essenciais na mediação dos processos de

ensino-aprendizagem, exigindo formação continuada e colaborações para otimizar seu uso e

impacto na educação brasileira.

Este estudo investiga como o PNE aborda a formação dos profissionais da educação e

a integração das TDIC na educação básica brasileira. Utilizando uma abordagem

interdisciplinar, com base nas discussões do Grupo de Estudos e Pesquisas em Políticas

Públicas Aplicadas às Tecnologias Digitais na Educação de Crianças (GEPPPATDEC) da

Universidade Estadual de Campinas, a análise documental e bibliográfica destaca a

necessidade de desenvolver políticas públicas educacionais mais integradoras, considerando

os desafios contemporâneos e as demandas por uma educação de qualidade no país.



METODOLOGIA

Este estudo adotou a metodologia qualitativa de pesquisa, seguindo a perspectiva de

Minayo (2009) que enfatiza a integração entre teoria e prática na construção da realidade. A

pesquisa focou na formação dos profissionais da Educação no Brasil e sua relação com o

PNE, explorando especialmente como as TDIC são incorporadas no contexto educacional. A

escolha pelo método qualitativo foi motivada pela necessidade de compreender tanto os

aspectos teóricos quanto práticos das políticas educacionais diante dos desafios

contemporâneos.

Inicialmente, realizou-se um levantamento bibliográfico e documental abrangente,

incluindo documentos como a Lei nº 13.005/2014 (PNE 2014-2024) e a recente Política

Nacional de Educação Digital (PNED). Fontes como relatórios do INEP, dados do IBGE,

informações do Observatório do PNE e documentos da ONU foram essenciais para

contextualizar o estudo dentro dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS),

especialmente o ODS 4 - Educação de Qualidade. A análise de conteúdo, seguindo a

metodologia de Bardin (1977), permitiu categorizar e interpretar os dados coletados,

identificando padrões e temas emergentes. Este processo investigativo foi direcionado para

compreender como as políticas educacionais respondem às necessidades atuais e propor

melhorias na integração das TDIC na formação educacional, visando otimizar o alcance dos

objetivos do PNE e enfrentar os desafios contemporâneos da educação brasileira.

REFERENCIAL TEÓRICO

O presente estudo adota uma abordagem integrativa que examina as políticas

públicas educacionais e o papel das Tecnologias Digitais na Educação, com foco na

implementação do Plano Nacional de Educação (PNE) e sua interação com a formação de

professores e o uso das TDIC. A avaliação crítica das políticas implementadas, conforme

discutido por Ball (1994) e Aguiar (2010), revela a influência de valores e perspectivas

específicas, destacando a importância do debate engajado sobre políticas educacionais.

A política de formação de profissionais da educação emerge como um componente

crucial nos projetos sociais contemporâneos, conforme abordado por Gatti (2014). A escola,

enquanto microestrutura social, desempenha um papel fundamental na perpetuação das



desigualdades sociais, especialmente no contexto da formação docente e do acesso às

tecnologias digitais.

No âmbito das TDIC na Educação, o PNE (2014-2024) aponta em algumas

estratégias a integração das tecnologias no currículo da Educação Básica, alinhando-se à Base

Nacional Comum Curricular (2018) indicando que esta deve contribuir para o

desenvolvimento de habilidades críticas e éticas em tecnologia, capacitando os alunos para

práticas sociais diversas e fortalecendo seu protagonismo pessoal e coletivo.

Nesse sentido, de acordo com Demo (2005), é imprescindível que os professores

desempenhem um papel mediador nesse cenário. Esta mediação é fundamental para

transformar as tecnologias digitais em oportunidades de aprendizagem, promovendo

competências modernas, inovadoras e humanizadoras entre os alunos e assegurando a

qualidade educacional tanto em termos formais quanto políticos. Assim, a implementação de

políticas públicas relacionadas às TDIC deve estar intimamente ligada à formação contínua e

à capacitação dos professores, considerando suas implicações profundas nas esferas política e

social da educação brasileira.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em que pese o reconhecimento no PNE da importância das tecnologias digitais na

educação, a ausência de metas específicas para sua implementação pode representar um

desafio significativo. A falta de diretrizes claras pode contribuir para uma adoção desigual das

tecnologias no ambiente educacional, comprometendo seus potenciais benefícios para o

ensino e aprendizagem.

A promulgação da Política Nacional de Educação Digital (PNED) em 2023, pela Lei

14.533/2023, e as recentes modificações na Base Nacional Comum Curricular (2018)

representam avanços importantes. Contudo, as Diretrizes Curriculares de Formação de

Professores para a Educação Básica precisam acompanhar essas mudanças para construir uma

política integrada, onde a educação seja prioritária no projeto de nação em desenvolvimento.

Saviani (2009) argumenta que eleger a educação como máxima prioridade poderia enfrentar

simultaneamente diversos problemas nacionais, como saúde, segurança, desemprego e

infraestrutura, mas lamentavelmente, as tendências atuais na educação brasileira parecem



contrariar essa proposta. Considerando esses aspectos, também é importante considerar

investimentos substanciais em infraestrutura básica para a formação de professores, revisões

curriculares e um planejamento de longo prazo baseado em diagnósticos para orientar as

melhorias necessárias em todo o sistema nacional de educação superior.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa bibliográfica e documental revelou uma lacuna significativa entre o

reconhecimento teórico da importância das tecnologias digitais na educação e sua efetiva

implementação no sistema educacional brasileiro, especialmente no que se refere à formação

de profissionais da educação, foco deste estudo. A análise indica a necessidade premente de

ações coordenadas e contínuas que possam de fato integrar as tecnologias digitais no ensino,

começando pela definição de metas específicas no novo PNE (2024-2034). Essas metas

devem incluir a alocação de recursos adequados para infraestrutura física e formação humana,

garantindo que a educação dos profissionais esteja alinhada às demandas contemporâneas das

tecnologias digitais.

Para alcançar um impacto positivo e abrangente no desenvolvimento educacional do

país, é fundamental que as políticas educacionais sejam avaliadas periodicamente e que sejam

identificadas e disseminadas as melhores práticas de integração das tecnologias digitais na

educação. A pesquisa sugere que novos estudos sejam conduzidos para acompanhar a

implementação das políticas e promover um diálogo contínuo entre pesquisadores,

educadores, estudantes e formuladores de políticas. Este diálogo é essencial para o

refinamento constante das análises e recomendações, visando contribuir para o

desenvolvimento de estratégias educacionais mais justas e inclusivas.
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